
DECRETO Nº 6.669

DE 07 DE JANEIRO DE 2014
INSTITUI COMISSÃO ESPECIAL E TRANSITÓRIA DE LICITAÇÃO QUE ESPECIFICA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

PAULO ALEXANDRE BARBOSA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1º Fica instituída a Comissão Especial e Transitória de Licitação, junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações – SIEDI, que atuará especialmente na realização de processo licitatório consistente em Concorrência Pública, para a contratação de empresa para a construção e implantação das obras de infraestrutura de macrodrenagem da Zona Noroeste e dos Morros de Santos, composta de 01 Comporta; 02 Estações Elevatórias; 01 Estação Elevatória com Comporta; 01 Caixa de Captação; 01 Reservatório de Retenção; incluindo Estruturas Associadas (Canais, Galerias e Linhas de Recalque); no âmbito da Fase II da Etapa de Macrodrenagem da Zona Noroeste da Cidade de Santos, Programa Santos Novos Tempos, de acordo com as disposições e demais elementos que integram o edital, incluindo material, mão-de-obra e equipamentos.

Parágrafo único. A licitação de que trata o “caput” terá primeira fase de pré-qualificação para a habilitação de empresas, na forma da lei.

Art. 2º A Comissão de que trata o artigo anterior terá a seguinte composição:
I – Presidente: Mariana Forti Zarif Cavaleiro;
II – demais membros da equipe de licitações, aquisições e contratos da Unidade de Gerenciamento do Programa Santos Novos Tempos: Rosane Siqueira Otero Rodrigues;
III – membros representantes da Unidade de Gerenciamento do Programa Santos Novos Tempos:
a) Márcio Antônio Rodrigues de Lara;                  

b) Nelson Parente Junior;
c) Ligia Maria Comis Dutra;
d) Antonio Carlos da Silva Gonçalves;
e) Rodrigo Bernardino dos Santos Cavaleiro.
Art. 3º No cumprimento da competência estabelecida por este decreto, a Comissão de que trata o artigo 1º respeitará a legislação vigente, especialmente o Decreto nº 4.916, de 9 de outubro de 2007, bem como as disposições do contrato mencionado no artigo 1º deste decreto e a legislação de licitações pertinente.
Art. 4º Cabe ao Secretário Municipal de Infraestrutura e Edificações a homologação e adjudicação do objeto da licitação.
Art. 5º A comissão terá caráter transitório, limitada sua duração ao tempo suficiente à conclusão do objeto específico de todos os atos necessários ao seu fiel e cabal cumprimento, em conformidade com a legislação pertinente, extinguindo-se, automaticamente, ao término dos trabalhos.

Art. 6º Este decreto entra em vigor na data da publicação. 

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 07 de janeiro de 2014.
PAULO ALEXANDRE BARBOSA
Prefeito Municipal
Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 07 de janeiro de 2014.
APARECIDA HELENA TEODOSIO
Chefe do Departamento

em substituição
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